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MISSAO DO CSPDS (Centro Social Para o Desenvolvimento do Sobralinho)

Contribuir para a prornocão do Conceiho de Vila Franca de Xira, particularmente da Freguesia do Sobralinho

e sua populacao, atravds da prestacão de servicos de apoio a crianças e a jovens, apoio a farnIlia, apoio a
integração social e comunitária.

Proteger os cidadãos na velhice e invalidez e em todas as situacoes de falta de meios de subsistência ou de

capacidade para o trabaiho, em parceria corn outras entidades da Rede Social e servicos competentes,

pdblicos ou privados.

Tern ainda como objetivo a cooperacao no âmbito nacional, a educacao e formacao profissional dos

cidadaos, no sentido de contribuir para cornbater us fenórnenos que levam a exclusão e desprotecao social,

assim corno prornover o desporto na Freguesia.

OBJECTIVOS DO CSPDS

o CSPDS propoe-se criar e manter atividades de apoio a Infância através das suas Respostas Sociais de

Creche, Pré (Educação Pr-Escolar), CATL (Centro de Atividades de Tempos Livres), SAD (Servico de

Apoio Dorniciliário), e tambdrn através de atividades desportivas e atividades culturais.

A organização e funcionamento dos diversos sectores constarão de RI’s (Regularnentos Internos) elaborados

e aprovados pela Direcao do CSPDS nos termos dos estatutos.

VISAO DO CSPDS

Criar estruturas sociais e de apoio ao cidadão durante toda a sua vida.

Cornbater us fatores de exclusão social e fornentar us valores de cidadania, contribuindo assim para urna

sociedade rnais justa, tanto a nIvel local, como nacional.

VALORES DO CENTRO SOCIAL

Solidariedade

Igualdade

Fraternidade

Liberdade

TABELAS DE PAGAMENTOS, DESCONTOS E DE CALCULOS DE PRESTAçAO FAMILIAR MENSAL

Todos os valores relativos a pagamentos e descontos deste RI serão tratados e apresentados no Anexo I.,

sendo parte integrante do rnesmo, e poderão ser objeto de revisão anual pela Direcão, em regra no inIcio de

cada ano letivo, de acordo corn o ponto 10.1 da portaria N° 196-A de 2015 de I dejulho de 2015 devendo

neste caso ser aprovado por esta, e posteriormente dado a conhecer aos EE (Encarregados de Educacão).

Tabelas de cálculos das prestacoes mensais familiares são parte integrante do RI.
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.

REGULAMENTO INTERNO

RESPOSTA SOCIAL

CENTRO DE ATIVIDADES DE TEMPOS LIVRES

CAPiTULO I

1. OBJETIVOS DO REGULAMENTO INTERNO

Para caraterizacão do estatuldo, visa o presente RI (Regulamento Interno), a justiça social a partir de urna

rigorosa análise socioeconómica dos seus clientes, näo descurando, no entanto, na sua elaboraçao e

aplicacao, critérios de econornia social e solidez tdcnico-financeira do CSPDS, prosseguindo sempre

critérios de qualidade, em todos os servicos e areas de intervencão.

2. INSCRIcAO

a. PerIodos de Inscrico

As inscricOes realizarn-se durante todo o ano.

b. Normas de aceitacao de inscricäo

i. Pelo menos urn dos pais ou EE tern de ser sócio do CSPDS e manter as quotas em dia;

ii. Preenchimento da l’icha de Inscriçao;

iii. Pagamento da inscriçio/renovaçio de f’requência (valor definido no Anexo I), que deve

ser renovada anualmente, caso näo se Irate de prirneira inscricäo;

a) Caso se trale da prirneira renovacão de frequência, ficam isentos do pagarnento todas

as crianças inscritas a partir de mês definido no Anexo I;

b) Caso a criança esteja isenta deste pagarnento, não deixarn us pais, no perIodo de

renovacão de frequência, de proceder a entrega, obrigatoria, dos documentos

previstos na alInea f) do ponto 3 do capItulo I do RI, corn vista a confirmaçao dos

valores que levarn ao cálculo da cornparticipacao familiar mensal;

iv. No ato da inscrição, se possIvel, o interessado é informado se a crianca tern vaga para

entrar de irnediato, on se tern de aguardar em lista de espera;

a) Se houver vaga, será enviado tim email corn os procedirnentos a seguir;

b) Se não houver vaga, o interessado podera manter o sen educando em lista de espera,

se assim o desejar, e manifestar esse interesse.

c. Impressos a preencher no ato da inscrição

i. Entregar toda a docurnentacao prevista na alInea f) do porno 3 do capItulo Ido RI.

ii. Ficha de transporte (para Os utentes que pretendam transporte).
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3. ADMISSAO

A adrnissäo condicionada a existéncia de vagas.

a. CondiçOes de adrnissão

i. Frequentar o 10 ciclo do ensino básico;

ii. Efetuar o pagarnento do valor da inscricäo (definido no Anexo l)

iii. Quer a admissão inicial, quer a renovacão da frequência so se efetivam após o cálculo da

comparticipacao familiar mensal e respetiva aceitacao pela parte dos EE.

b. Critérios de admissäo

i. Vagas no nIvel etário;

ii. Agregado familiar mais desprotegido;

iii. Pais empregados;

Nota: Respeitaiido Os critérios de acl,nissdo, seed seinpre c/ada prioridade Os crianças resic/entes no

freguesia do Sobrc,linho.

c. Abertura de novas salas

i. A Direcäo do CSPDS reserva-se o direito de abrir salas do CATL (Resposta Social

Centro de Atividades de Tempos Livres) alOrn das protocoladas nos acordos de

cooperacao, no estrito cumprimento da lei;

ii. As criancas abrangidas pelo preceituado no item anterior pagam mensalmente, por utente,

o custo real da resposta social, calculado anualmente (no início do ano letivo) e de acordo

corn os critdrios legalmente definidos.

d. PerIodo de adrnissão

i. 0 principal perIodo de adrnissão serO definido no Anexo I, apesar de se realizarem

adrnissöes durante todo o ano escolar, para salvaguardar o preenchimento de vagas que

porventura surjam.

ii. No perIodo de junho a agosto inclusive, todas as admissöes serio alvo de urna andlise

individual, em funcao do funcionarnento do CSPDS nessa dpoca do ano e das

necessidades das farnIlias;

iii. Sempre que a lotaçäo de ui-na sala esteja esgotada, mas as condiçoes sociofamiliares da

crianca o exijam. a Direcao reserva-se o direito da decisão da sua adrnissão, aldrn da

lotaçao da sala, desde que a situaçao seja solicitada ou sinalizada por entidades

competentes e estas exijam uma adrnissão irnediata;

iv. Quando 0 realizada uma inscricão, e não haja vaga no mornento. os EE ou pais seräo

informados, assim que esteja disponIvel. Nesses casos o EE deverá. efetivar a admissão
6
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através do pagarnento da inscricão e respetiva mensalidade. Se não houver resposta do EE

no prazo de 10 dias consecutivos, será considerada desistência (o CSPDS privilegia o

contacto por email);

v. Sempre que existam inscricoes em que a crianca ainda não está em idade de ser admitida

no CATL, será assumido o seguinte procedimento:

a) Desde que haja vagas no CATL, são contactados os EE, por ordern de inscricão, e de’

idade para se poder dar inIcio a frequencia;

b) No caso de interesse por parte do EE, este efetivará a admissão e procederá ao

pagamento da inscricão e da mensalidade, a partir dessa data.

No to: 0 facto de proceder a inscrição antecipadainente (ex: crianças ainda sern idade pam

frequentar o CATL), nao efator de preferencia, nein de i-esen’a antecipada do ‘aga.

e. Pagamentos no ato da admissão

No ato da adrnissão são devidos os seguintes pagarnentos

i. Inscrição (Valor definido no Anexo I)

ii. Pagamento da quota de sócio (de acordo corn o definido no Anexo I

iii. Valor da cornparticipacao familiar mensal calculada dc acordo corn o preceituado no

ponto 10 do Anexo I.

Nato.

• Se a admi,ssdo se l’eri/icar ate ao (/10 15, inclusive, a unportancia a pagar serd relati’a a inn inês;

• Se a adniissao se i’eri’/tcai após 0 dia 15, a iniportancia a pagar seth relatii’a a ineio inês.

f. Documentos a entregar no ato da admissão

No cumprimento do previsto na Portaria 218-D/2019 de 15 de juiho que procede a segunda

alteracao da Portaria N° 196-AJ2015, no ato de adrnissão devern ser entregues os seguintes

docurnentos, para procedimentos administrativos de inscricão e cálculo de mensalidade:

Dei’em ser en i’iados pam Reral@cspds.pt

Rendimentos/Declaracöes Fiscais:

i. Nota de liquidacäo e declaracão de rendimentos para efeitos de IRS do ano anterior, para

confrontacao corn os valores constantes dos recibos de vencirnentos e para identificar

rendirnentos que não sejam por conta de outrern, as quais serão consideradas em terrnos

de cálculo de capitacao;

a) Caso ndo ten/ia feito a entrega de IRS, declaracao do Autoridade Tributdria eni

coino ,iao estei’e obrigado a entregor declaroç’ao de IRS no two em catisa;
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ii. Cópia de docurnento da Seguranca Social corn identificacao do Escaläo de Abono dej

FarnIlia de todos os descendentes;

iii. Declaracão anual de rendirnentos (deve ser pedida a entidade patronal, e é a que serve

para efeitos de IRS)

iv. Três (iltimos recibos do vencirnento, de ambos os progenitores ou EE. que são projetados

a 14 meses, para efeitos de cálculo de capitacao;

v. Recibos verdes (caso tenharn atividade independente) de ambos os progenitores (3

iiltimos) e retirar do site da autoridade tributária o total dos recibos emitidos de 01 de

janeiro a 31 de dezembro do ano civil anterior a inscricão/renovação:

vi. Declaracão da Segurança Social comprovativo se recebe, ou não, qualquer Apoio Social

(ano completo do ano civil anterior ao da inscricão/renovacão de matrIcula);

a) Em caso de deseinprego, declaraçao do órgão competente. coniprolatlI’a desta

sit/tacoo, e de onde conste 0 inontante aitferido a tItitlo (Ic prestoçöes de

desemprego;

vii. Comprovativo de Renclimentos Prediais-Arrendarnentos/Aluguer de Habitação(Oes)

a) Registo(s) de Contrato(s) de Arrendaniento(s)

viii. Declaracao de Rendirnentos e Patrimdnio (retirado do site da seguranca social)

a) Obter em: FamIlia > Rendimenros e Património > Consultar > (definir ano) >

Pesquisar > Prestocöes Sociais — linprimir

Encargos:

ix. Declaracao de encargos corn a Seguranca Social (para trabalhadores independentes);

x. Contrato de Arrendarnento ou Registo do Contrato de Arrendarnento (obtido no site da

AT);

xi. Três ültirnos recibos da renda de casa;

xii. Documento onde conste valor de arnortizacäo do Crédito de Hahitaçao Própria

Permanente (desde que esteja a ser paga), mensal/anual. Esta despesa deverá

corresponder a urna habitacao coincidente corn a morada efetiva da farnIlia e constante do

cartão de cidadão e do documento comprovativo de rnorada;

a) Del’erd tam/,em constar deste documento 0 noine do banco e 0 tionie(s) do(s)

titu/ar(es) (10 contrato (pode ser iniprimido a partir do serriço on/ole do baico

respetii’o);

b) Apeias é contabili7ado 0 ‘alor do amorti:açao (seguros e 0/it ras despesas

acessorias 11(u) sao con tabili7ados}

xiii. Declaração nidica a comprovar necessidade de medicarnentos de uso continuado, em

caso de doenca crónica docurnentada, ate a lirnite a definir re]ativarnente a RMMG, e

faturas dos mesmos;
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xiv. Cópia de passe de transportes e 3 recibos de comprovativo de pagarnento do mesmo,

ao valor máxirno de tarifa de transportes da zona de residência (considerado para

me se s);

Declarayöes médicas e judiciais:

xv. Declaracao mddica, ao abrigo da portaria 411/2012 de 14 de dezembro, somente nos

casos de criancas corn patologia que exija necessidade de cuidados especiais;

xvi. Boletirn de vacinas, da criança, atualizado;

xvii. Boletim individual de saide;

xviii. No caso em que a crianca se encontre a guarda de apenas urn dos progenitores, ou de

outrem, deverá ser entregue Certidäo de Sentença Judicial comprovativo da regulacao do

Poder Paternal/Pensão de Alimentos.

Documentos de identificacäo do utente/PaisfEncarreados de Educaço:

xix. CC (Cartão de Cidado) do utente, on docurnento equivalente, desde que legalmente

válido;

xx. CC (Cartão de Cidadão) dos Pais/Encarregados de Educacão, on docurnento equivalente,

desde que legalmente válido;

xxi. Documenlo onde conste o NISS e nirnero de Utente, do utente (caso n1o entregue CC);

xxii. Comprovativo do ntirnero de pessoas do agregado familiar (se comprovadarnente

diferente do conslante do modelo 3 do IRS ou do documento da AT “Entrega de

comunicaçao de Agregado Familiar”)

a) C) agregado familiar a considerar para efeitos de aplicacao das presentes normas, d

constituIdo pelas pssoas ligadas entre si por vInculos de casarnento, uniao de facto,

parentesco, adocao, afinidade ou outras situacoes similares estáveis, desde que vivarn

em econornia comurn, devidamente comprovada;

xxiii. Comprovativo de morada (recibos de agua!EnergialTelecomunicacoes, etc.)

xxiv. Caso nenhum dos pais e/ou Encarregados de Educacão seja associado do CSPDS, foto

tipo passe para ficha de inscricäo de sócio da Instituicäo

Nas situacöes em que o rendimento “per capita” ultrapasse o escahio superior de comparticipacao

familiar, ou naqueles em que OS EE considerem não ser necessária a exibiçao de provas do

rendirnento e encargos do seu agregado familiar, poderao prescindir de o fazer, mediante

preenchimento de declaracäo. Nestes casos, será aplicada a cornparticipacão familiar maxima

para a resposta social;
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g. Entrevista de admissão

A entrevista de adinissão tern corno objetivo o diálogo corn Os EE onde sejarn 01

informacoes sobre o desenvolvimento da crianca, hábitos de alimentacão, sa(ide, etc.

1. A entrevista de adrnissão, onde será preenchida a Ficha de anamnese, so é

depois dos documentos referidos na alInea f) terern sido entregues OOS

administrativos;

ii. A ficha de anamnese é preenchida pela(o) educador(a) da sala. Essa ficha serO assinada

por todos os intervenientes e arquivada, juntamente corn o restante processo da crianca

iii. A ficha de autorizaçäo de salda, a preencher pelos EE, deverO nornear os adultos, corn

indicaçao do parentesco e CC, ou documento de substituicao. de que podern recoiher a

crianca a saIda. A esses adultos poderd ser exigida, pelos serviços. a exibicao dos

docurnentos atrOs referidos.

4. HORARIO DE FUNCIONAMENTO DO CSPDS

a. 0 CSPDS estO aberto das 07H00 as 19H00 (corn servico extra de prolongarnento excecional ate

as 20H00 nos termos das alineas e) e

b. Nos casos em que urn ou ambos Os EE nao se encontrem a trabalhar ou estej am em situacão de

desemprego. a permanência das crianças na instituicao estará limitada ao perIodo das 09H00 as

17H00;

c. Considerando as atividades das salas, a entrada das criancas deverá verificar-se ate s 09H30,

hora a partir da qual se considera perturbar 0 normal funcionarnento do desenvolvimento das

atividades previstas nas onentacoes curriculares, pelo que a entrada a partir da referida hora so

se verificarO em situaçoes devidarnente justificadas;

d. A recolha das criancas diretamente nas salas terO lugar a partir das 16H00. Antes desta hora

deverão os EE ou outros autorizados, dirigir-se a portaria, onde serão instruldos dos

procedirnentos e local onde devern dirigir-se para proceder a referida recolha;

e. 0 prolongarnento de salda ate as 20H00 sO serO utilizado para os casos cujos afazeres

profissionais dos EE nao permitarn recolher as criancas atO as 19H00. Dal a necessidade de

apresentacao obrigatOria dos comprovativos do horCrio de trabalho de ambos os EE (exceto

quando se tratarern de farnIlias monoparentais). 0 não cumprimento desta obrigatoriedade

implica a sanço prevista na alinea a) do ponto 6 do RI;

f. A perrnanência alCrn das 19H00 C/On das 19H30 (serviço extra de prolongamento mensal)

implica o pagamento mensal (definido na alInea b) do ndmero 5 Anexo I), devendo os EE

requeré-lo por escrito;

g. A saIda das criancas corn outras pessoas alCm das referidas na subalInea iii da alInea g) do

ponto 3 deve ser comunicada e autorizada antecipadarnente.
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5. ENCERRAMENTO DO CSPDS

a. 0 CSPDS nao encerra para férias;

b. 0 CSPDS encerra aos sábados, dorningos, feriados nacionais, terça-feira de

municipal do conceiho de Vila Franca de Xira;

c. 0 CSPDS poderá encerrar na véspera de Natal e de Ano Novo, se assirn for indicado por

escrito ate ao dia 15 de dezembro;

d. 0 CSPDS poderá encerrar em dias de toierância de ponto (vuigo pontes) se decretadas pelo

governo central como obrigatorias;

e. 0 CSPDS poderá ter dias de encerramento ao longo do ano intercalados ou seguidos, além dos

atrás referenciados, e nuin máxirno de 11 dias üteis seguidos, por decisáo da Direcäo, caso em

que os EE serão avisados atempadamente, aquando da definicao do Piano Anual de Atividades

e/ou no minirno coin 90 dias de antecedência.

6. SERVIO EXTRA DE PROLONGAMENTO DE HORARIO (PONTUAL)

a. 0 nao cumprirnento do horário de saIda das criancas do CSPDS implica o pagarnento de urn

serviço extra de prolongamento de horärio (definida na ailnea a) do n(imero 5 do Anexo I);

b. Para as criancas abrangidas pela alInea 1) do ponto 4, o serviço extra de prolongarnento de

horário pontual, previsto na alInea anterior aplica-se a partir das I 9H30 ou 20H00;

c. Para as criancas abrangidas pela aimnea b) do ponto 4, o scrvico extra de prolongamento de

horário pontual. previstas na aimnea a) aplicam—se a partir das I 7H00;

d. Nestes casos os FE assinarn urn docurnento que Ihes serI apresentado pela responsável pela

sala onde a crianca se encontra, solicitando o servico extra e de onde constará a hora a que foi

efetuada a recolha;

e. 0 pagamento dos serviços extra de prolongamento de horário (pontual) previstos neste ponto

será feito no rnês posterior a ocorrência (exceto se a faturacäo já tiver sido ernitida, caso em que

ocorrerá no mês seguinte) e constará do docurnento de pagamento da cornparticipacao mensal.

7. NORMAS DE CONDUTA

a. Conduta do pessoal docente

o pessoal docente deve:

i. Respeito pela instituicão e pelo RI em vigor;

ii. Respeitar as crianças e Os EE;

iii. Cumprir Os conteiidos e objetivos das atividades definidos 110 PIano de Atividades Anual

do CSPDS, e no Projeto Curricular de Grupo;

iv. Participar ativarnente em todas as atividades decorrentes das iniciativas da comunidade e

do CSPDS;

v. Cumprir e fazer cumprir as deliberacoes das reuniöes pedagogicas e da Direcão;
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vi. Manter sob sigilo inforrnacoes relativas a vida pessoal da(s) crianca(s);

vii. Informar os EE dos seus direitos, deveres e dos pianos de atividades;

viii. Assurnir perante as criancas comportarnentos e atitudes que o dignifiquern corno

profissional de educação;

ix. Manter a normal disciplina e ordem na sala e fora dela, cumprindo e fazendo cumprir o

RI;

x. Dar conhecimento a coordenadora pedagógica das anornalias que venha a verificar em

qualquer aspeto do funcionarnento da sala;

xi. Zeiar pela conservacão das instalacoes, mobiliário e material didático;

xii. Manter-se vigilante durante as horas de recreio, para que possam ser evitadas atividades

que se mostrem perigosas a integridade fIsica e/ou moral das criancas;

xiii. Abster-se de utilizar telernóveis para uso pessoal (exceto em SOS) ou outros aparelhos

análogos (PSP, IPOD, etc.),

xiv. Abster-se de fumar e ingerir bebidas alcoólicas em qualquer espaco da instituicao e

dentro do horário de trabaiho;

xv. Abster-se da utilizacao de quaisquer substâncias estupefacientes/psicotrópicas, dentro das

instalacoes ou mesmo fora dela;

xvi. No caso de voluntários e/ou estagiários (que devern estar devidamente identificados),

estes intervirão sempre sob supervisãO de urn profissional.

b. Direitos das criancas

As criancas tern direito a:

i. Ver respeitada a sua integridade moral e cIvica;

ii. Ao respeito pela sua individualidade, conviccoes religiosas e princIpios morais, por todos

Os elementos da comunidade escolar (participantes nas atividades);

iii. A encontrar junto do(a) educador(a) de Infãncia em particular e de todos os elementos

educativos, disponibilidade e auxIlio para a resoluçao de situacoes inesperadas próprias

da idade do desenvolvimento da crianca;

iv. A beneficiar da intervencao da EMAEI sempre haja necessidade de avaliar situaçöes de

apoio especifico;

v. A encontrar na sala condicoes de higiene, seguranca e bern-estar compatIveis com as

exigências da sua idade e aprendizagens;

vi. A prOtecãO em caso de acidente, de qualquer nIvel de gravidade, desde que a coberto pelo

Seguro Escolar.

c. Conduta do pessoal de acão educativa

0 pessoal de ação educativa deve:

i. Respeito pelo RI em vigor;
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ii. Respeitar as criancas e EE; (Z”
iii. Criar born relacionamento corn toda a comunidade;

iv. Participar ativarnente em todas as atividades decorrentes das iniciativas da comunidade e

do CSPDS;

v. Cumprir e fazer cumprir as deliberacoes das reuniöes pedagogicas e da Direcao;

vi. Manter sob sigilo informacoes relativas a vida pessoal da(s) criança(s);

vii. Näo permitir a entrada de pessoas estranhas as salas;

viii. Manter-se vigilante durante as horas de recreio, para que possam ser evitadas atividades

que se mostrern perigosas a integridade fIsica e/ou moral das crianças;

ix. Zelar pela limpeza, conservação e arrumação das instalacoes, rnobiliário e material

didático;

x. Abster-se de utilizar telemóveis para uso pessoal (exceto em SOS) ou outros apareihos

análogos (PSP, IPOD, etc.),

xi. Abster-se de fumar e ingerir bebidas alcoólicas em qualquer espaco da instituicão e

dentro do horário de trabaiho;

xii. Abster-se da utilizacao de quaisquer suhstftncias estupefacientes/psicotrópicas, dentro das

instalacoes on mesmo fora dela;

xiii. No caso de voluntários c/on estagiarios (que devern estar devidamente identificados),

estes intervirao sempre sob supervisao de urn profissional.

d. Direitos dos pals e Encarregados de Ediicaçio

Os pais e 1-I tern dircilo:

i. A liberciade de consciCncia na aquisiçao de conhecirnentos de educacao cIvica, moral e

religiosa das suas crianças, tendo ein conta as suas convicçoes poilticas e religiosas;

ii. A serem respeitados por todos os elernentos da comunidade educativa;

iii. A inforrnaçao periódica sobre o desenvolvimento da(s) sua(s) crianca(s), e ritmos de

aprendizagem, bern como a informacao sobre o comportarnento da(s) mesma(s);

iv. A ser recebido pelo(a) educador(a) de infância da(s) sua(s) crianca(s) em horário

destinado para o efeito, a fim de se evitarern interrupcöes nas atividades curriculares,

desde que solicitado antecipadarnente;

v. A apresentar sugestoes/reclarnacOes a coordenadora pedagogica em primeiro lugar, e em

situaçöes especIficas a Direçio, sobre algo que tenha ocorrido.

e. Deveres dos pais e Encarregados de Educação

As crianças:

i. Devem apresentar urn aspeto cuidado e limpo, tanto no que diz respeito ao corpo como ao

ye stuári o;
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ii. Não podem levar da instituicao objetos que não Ihes pertencarn, devendo os EE entre

los ao educador de infãncia ou auxiliar de açäo educativa;

iii. Não podern ser portadores de objetos considerados perigosos para dentro da instituicão;

iv. Não podern ser portadores de brinquedos em geral e/ou equiparnentos eletrónicos em

particular para o interior da instituicão (nos casos em que esta situaçäo se verifique, o

CSPDS nao se responsabiliza pelo extravio ou danos verificados, ficando esta

responsabilidade transmitida para os EE que autorizararn a crianca a ser portadora dos

me s rn os).

Os pais e EE tern o dever de:

i. Respeitar todos os elernentos da comunidade educativa;

ii. Contribuir de todas as formas para a educacao integral e desenvolvimento da(s)

crianca(s);

iii. Facultar informacao pormenorizada, e verdadeira, relativa a(s) crianca(s), sempre que a

mesma seja solicitada e tenha que ver corn o desenvolvimento educativo desta e corn o

seu estado de saáde;

iv. Verificar a assiduidade e pontualidade da(s) sua(s) crianca(s) e justificar as faltas da(s)

rnesrna(s);

v. Assegurar a higiene, descanso, alimentacao e saiIde das criancas;

vi. Comparecer na instituicão sempre que solicitado, on por sua iniciativa, no sentido de

rnelhor conhecer a vida da(s) sua(s) crianca(s);

vii. Conhecer, respeitar, cumprir, e fazer cumprir a(s) sua(s) crianca(s) o RI;

viii. Liquidar os valores das comparticipacoes mensais, inscricOes, renovacöes de frequencia,

sancoes ou outros valores (justificados) que lhes sejarn apresentados a pagarnento pelo

CSPDS.

8. FALTAS NO CSPDS

a. As faltas das criancas deverão ser cornunicadas ate as 19H00 do dia anterior, e em caso de

forca rnaior atC as 09H30 do próprio dia, e avisar da previsäo de regresso;

b. A cornparticipacão familiar mensal C sempre paga na sua totalidade, näo sofrendo qualquer

dedução decorrente da ausCncia da crianca, excetuando-se as situaçOes descritas na alInea

segu i nte;

c. Apenas se procederá a urn desconto no firn de urn perIodo de dias consecutivos (definidos no

Anexo I) de faltas por doença, confirrnada pelo medico, desde que comunicadas

atempadarnente. Os descontos serão conforme o preceituado no ponto 6 do Anexo I.

9. DESISTENCIAS

a. Em caso de desistCncia, o EE da crianca terá de comunicar aos servicos administrativos do

CSPDS, em impresso próprio corn pelo menos I (urn) mCs de antecedência, e ate ao dia 15 do
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mês anterior em que val ocorrer a desistência (no caso do dia 15 coincidir corn firn-de-sernana

ou feriado, deve faze-b ate ao iiltirno dia ütil anterior). Se não o fizer ate a data supracitada

sujeito ao pagamento da comparticipacao familiar mensal na sua totalidade:

b. Caso ocorra ausência da crianca ate i (urn) tries. sem qualquer comunicacäo em impresso

próprio para o efeito e/ou regularizacao da situacao, esta C considerada como desistCncia pelo

CSPDS, devendo o EE proceder ao pagarnento do primeiro mês de ausência;

c. Em situaçäo de acumulaçäo de divida referente a comparticipacäo familiar mensal em atraso de

2 (dois) meses consecutivos ou intercalados, scm qualquer comunicacCo, por escrito,

justificativa da situação do EE e após advertência escrita por parte do CSPDS, proceder-se-á a
anulacao da frequencia da crianca, scm prejuIzo de acionarnento de meios legais por parte do

CSPDS tendentes a resolver a situacão de dIvida dos EE;

d. Em caso de desistência não haverá lugar a reembolso de qualquer valor relativo a pagamentos

an uai S.

10. FERIAS

a. Todas as criancas deveräo ter obrigatoriarnente 22 dias dteis de fCrias, devendo os EE através

de impresso próprio, entregar nas respetivas salas que por sua vez comunicarão aos servicos

administrativos do CSPDS, os perIodos de ausência, atC final do mCs de marco;

b. Todas as criancas devern icr urn perIodo rnInimo de 10 dias üteis de fCrias seguidos;

c. Se num ano especIfico a insti1uicIo proceder de acordo corn a alInea c) do ponto 5

(encerramento das instalaçocs atC II dias Iiteis seguidos no Verão), os perIodos previstos nesta

alInea e na amerior tetan de coincidir entre des;

d. 0 exposto nas alIneas a) e b) nio se aplicará (exceto na situacäo prevista na alInea c)), caso

ambos os EE apresentern declaraçao comprovativa cia entidade patronal, em como nao tern

direito a fCrias nesse ano;

e. A percentagem da comparticipação familiar mensal do rnês de agosto (relativa ao ano letivo

em curso) correspondente a valor e meses de fracionamento de pagarnento, definido no Anexo

I, e não será restituIda, caso se verifique a safdaldesistCncia da crianca.

11. COLONIAS ABERTAS

a. As inscricoes para as Colónias Abertas decorrerão em perIodo a definir no Anexo I ou Circular;

b. As inscricoes para as Colónias Abertas sO seräo consideradas se o pagamento das mesmas (que

normalmente será feito conjuntamente corn a comparticipacão mensal familiar), for efetivado

ate a data limite constante do documento de pagarnento da mesma ou a data constante da

inforrnacao da realizacão da Colónia Aberta (a que ocorrer primeiro);
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c. Qualquer desistência so serO considerada ate data definida de acordo corn o previsto 110 Anexo

I, e deverO ser cornunicada por escrito nos servicos administrativos do CSPDS, sern o que,

qualquer valorjá pago não será devolvido aos EE;

i. Qualquer utente cujos pais/EE tenharn dividas e/ou atrasos de pagarnentos relativos ao

utente ou outro elernento do agregado familiar, mesmo que tenha liquidado o valor (ou

parte) das colónias abertas, não poderá usufruir, e näo tern direito a recuperacao de

qualquer vaiorjá pago.

d. Os perIodos designados pelo CSPDS para as ColOnias Abertas serão definidos, anualmente no

Anexo I ou por Circular a enviar aos EE, e de acordo corn o Piano Anual de Atividades;

e. No perlodo das Coiónias Abertas as criancas que nao obtiverem autorizacao dos EE para a

frequência da mesma, ficarão condicionadas as disponibilidades das salas e do pessoal.

Now: Esta inedida prende—se coin o facto, de 0 Juncionatnento normal do periodo de colOnias, ser

assegurado por todo o pessoal adstrito Os diferentes solar.

12. VISITAS DE ESTUDO

a. As inscricöes para as visitas de estudo so serão consideradas se o pagarnento das mesmas (que

normairnente serO feito conjuntarnente corn a comparticipacao mensal familiar), for efetivado

ate a data lirnite constante do documento de pagarnento da mesma ou a data constante da

inforrnacao da realizacao da visita de estudo (a que ocorrer prirneiro);

i. Quaiquer utente cujos pais/EE tenharn dividas e/ou atrasos de pagamentos relativos ao

utente ou outro elernento do agregado familiar, mesmo que tenha liquidado o valor (ou

parte) da visita de estudo, não poderO usufruir, e não tern direito a recuperacäo de

qualquer valorjá pago.

b. Qualquer desistência sO será considerada ate data definida de acordo corn o previsto no Anexo

I, e apenas por motivos de saOde, e devidarnente justificados;

C. 0 reembolso de valores jO pagos deve ser solicitado por escrito junto dos servicos

administrativos do CSPDS, para que possa ser analisado e se deferido, considerado na

mensahdade posterior ao referido pedido.

13. ASSISTENCIA MEDICA E SAÜDE

a. Os pais serão informados pela responsOvel da sala a que a crianca pertence, sempre que sejam

notados quaisquer sinais de doenca;

b. 0 CSPDS toma a responsabilidade de, na eventualidade de acidente ocorrido dentro do horário

de funcionamento da instituicão, dar assistência mCdica irnediata, nos termos e de acordo corn

as coberturas abrangidas pelo Seguro Escolar, não assegurando o CSPDS o acompanharnento

posterior a tratarnentos e consultas;
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c. E expressamente proibida a entrada das criancas no CSPDS manifestando sintomas febris (

outros tipos de manifestacao de doenca), assim como de distiirbios gastrointe

nomeadarnente vórnitos e diarreias;

d. Sempre que a crianca saia do CSPDS manifestando quaisquer sinais de doenca, deverão os pais

consultar o medico e tratando-se de doenca de eviccão escolar, aplicarn-se os critérios dispostos

no Decreto Regularnentar de 3/95, Artigo 1°. No caso de não haver diagnóstico clinico e

persistindo os sintornas, a crianca so poderá voltar a frequentar, depois de apresentar

docurnento em como o seu estado de sa(ide não é incompatIvel corn a frequencia do CSPDS;

e. Os medicarnentos a administrar as crianças, terão de ser devidamente identificados e entregues,

sendo que os mesmos so serão aceites se forem acornpanhados de impresso próprio, e respetiva

prescrição mCdica de onde deverá constar: o norne da crianca, a sala, o nome do medicamento,

a posologia (quantidade e hora de toma) e a via de administracao. Tendo em atencao que o

pessoal do CSPDS não tern cornpetencia médica, qualquer responsabilidade será do EE;

f. 0 medicarnento disponIvel no CSPDS para situacoes de SOS, em situacão em que os pais/EE

não conseguem vir recoiher o educando em tempo Itil é Paracetarnol. No caso de pequenas

lesOes ou feridas, material de desinfecao corno soluçao aquosa de lodopovidona e gel de arnica.

Outros medicamentos so podern ser administrados mediante prescricão médica;

g. Corn o objetivo de salvaguardar a sai’ide das criancas, o acesso as salas do hercário e 1 Ano é

restrito, e so deveni ser feito se imprescindIvel, coin utilização obrigatoria de protecão própria

para o calcado, fornecidas a entrada das mesmas.

14. ALIMENTAçA0

a. A alimentação diana das criancas no CSPDS é constituIda por:

i. Pequeno-alrnoco (servido ate as 08H00 — para situacöes especIficas e devidamente

justificadas);

ii. Alrnoco (servido a partir das 1 IHOO);

iii. Lanche (servido a partir das 15H00).

b. As criancas que requeirarn prolongarnento de horánio será servido as 19H00 urn suplemento

alirnentar;

c. Os pequenos-almocos são servidos ate as 08H00 (para casos especIficos e devidarnente

justificados), e a partir dessa hora as cniancas ja deverao ser entregues devidarnente

alimentadas;

d. 0 direito ao pequeno-alrnoço (mesrno para Os casos justificados), cessa a partir da hora acirna

indicada, não havendo lugar a qualquer reposicao financeira on alirnentar;

e. Considerando que a cornparticipaçao financeira rnensal inclui a alimentacäo, acirna

referenciada, e por questöes de funcionamento, seguranca e higiene alirnentar, C expressarnente

proibido que as criancas sejarn portadoras de alirnentos para corner no CSPDS, salvo casos de
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saáde devidarnente docurnentados. Problernas alimentares relacionados corn alimentos

pelos EE seräo da responsabilidade dos próprios.

15. 0 QUE E PRECISO TRAZER

a. No início de cada ano letivo será feita uma reuniäo corn os EE onde será entregue a lista de

material a trazer.

16. ATENDIMENTO

a. 0 atendirnento aos EE e/ou aos pais é feito pelos(as) educadores(as) e/ou técnicos(as)

responsáveis pelas salas, mediante rnarcacão prévia, de acordo corn o calendário pr

estabelecido;

b. Os atendirnentos por elementos especIficos da Equipa Multidisciplinar de Apoio a Educacao

Inclusiva (EMAEI) serão realizadas no ftrnbito dos processos a decorrer e devidarnente

agendados corn os EE. Nos casos em que a educadora ou Os EE, considerern haver necessidade

de acompanharnento especIfico em alguma dificuldade de desenvolvirnento da crianca, esta

será avaliada pela EMAEI e encarninhada para os respetivos servicos de apoio.

c. Unicamente em situacao de excecão, devidarnente justificada, e havendo técnicos disponiveis,

haverá lugar a atendirnento imediato.

17. FUNCIONAMENTO E CONTACTOS

a. Sempre que ocorra urna situacäo anórnala corn alguma crianca, a rnesrna será avaliada pela

educadora em prirneiro lugar e se necessário pela coordenacao pedagógica. Os pais serão

avisados telefonicarnente, apenas em casos de manifesta urgência, tal corno nos casos de

transporte urgente para serviço hospitalar;

b. Quando ocorrer algurna situacão anórnala corn algurna crianca que, depois de avaliada pela

educadora e coordenacao pedagogica, se considere nao necessitar da intervenção irnediata dos

EE, a rnesrna serà cornunicada oralrnente quando o EE vier recolher a crianca ou será enviada

inforrnacao escrita através da plataforrna, ChildDiary, no final do dia;

c. Os contactos telefónicos dos EE, no intuito de obter inforrnaçoes acerca do (s) seu (s) educando

(s), não devem interrornper as atividades letivas ou perturbar o born funcionarnento da sala.

Nesse sentido, sernpre que não for possIvel ao responsável da sala atender as charnadas,

qualquer mensagern deverá ser deixada a rececionista, que registara por escrito e se encarregará

de a transmitir a responsável da sala onde a crianca está integrada, ou atravs da plataforrna

ChildDiary;

d. 0 CSPDS possui livro de reclarnacoes fIsico e eletrónico, tendo corno entidade reguladora o

Instituto de Seguranca Social de Lisboa;
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e. 0 presente RI (Regulamento Interno) está disponIvel para consulta no site do CSPDS

(www.cspds.pt), assirn como nos serviços administrativos, e será entregue a cada utente ou

responsável pelo utente, desde que solicitado, na data de admissão e de assinatura do conti

de prestacao de serviços.

CAPITULO II

1. PRINCiPIOS GERAIS DA FORMAçAO DA COMPARTICIPAcAO FAMILIAR

a. Comparticipacio familiar

Por comparticipaço familiar compreende-se o valor corn que o cliente do CSPDS e!ou Os SUS

familiares contribuem rnensalmente, pela utilização dos servicos e equiparnentos do CSPDS,

determinado em funcao da percentagern definida para cada resposta social, e a aplicar sobre o

rendirnento “per capita” do seu agregado familiar.

b. Conceito de agregado familiar

o agregado familiar a considerar para efeitos de aplicacao das presentes normas, é constituIdo

pelas pessoas ligadas entre si por vInculos de casarnento. palentesco, adoção. afinidade oii

outras situacoes similares esti’cis, desde que vivam em economia comum. devidamente

comprovada.

c. Rendiniento mensal (anualizado) ilIquido

O valor do rendimento mensal ilIquido do agregado familiar conesponde ao duodécirno da

soma dos rendirnentos anualmente auferidos (anualizado), a qualquer tItulo, por cada urn dos

seus elementos, calculado nos termos do RI.

d. Cálculo de rendimento “per capita”

o célculo do rendirnento “per capita” do agregado familiar é realizado de acordo corn a

seguinte formula:

RC = RAF - D

N

Sendo:

RC Rendimento “per capita” mensal

RAF = Rendimento do agregado familiar mensal ilIquido (anualizado)

D = Despesas mensais fixas

N = Nümero de elementos do agregado familiar
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e. Despesas fixas

Considerarn-se despesas fixas mensais do agregado familiar (percentuais do RMMG

(Remuneracao Minima Mensal Garantida) definidos no Anexo I):

i. 0 valor das taxas e impostos necessários a forrnacão do rendirnento lIquido,

designadamente o Imposto sobre o Rendirnento e a Taxa Social Inica;

ii. 0 valor da renda de casa ou da prestacão mensal devida pela aquisicão de habitacao

própria e permanente, ate limite a definir no Anexo I, relativarnente a RMMG;

iii. Encargos mCdios mensais corn transportes püblicos, desde que devidarnente

documentados, ate limite a definir no Anexo I, relativamente a RMMG;

iv. Despesas corn aquisicão de medicarnentos de uso continuado, em caso de doença crónica

docurnentada, ate a limite a definir no Anexo I, relativamente a RMMG.

f. Prova de rendimentos e despesas

i. A prova dos rendimentos declarados será feita anualrnente, rnediante a apresentacao de

docurnentos comprovativos adequados e crediveis;

ii. Os rendimentos provenientes da atividade profissional por conta própria, para efeitos de

cálculo do rendirnento “per capita”, não podern ser inferiores aos que tiverern sido

declarados on apurados corno base de incidéncia contributiva, nos termos da respetiva

legislacao nas competentes instituiçOes de segurança social, para o regime de

trabalhadores independentes;

iii. No caso de trabalhadores dispensados da entrega da declaracao de IRS, mediante

declaracao dos servicos de financas, comprovativa, aplica-se a Tabela de Rernuneracoes

MCdias, publicada pelo MinistCrio competente;

iv. A prova de rendirnentos provenientes de trabalhadores rnigrantes será feita pela

apresentacao de docurnento passado pela instituicão de Seguranca Social e/ou outra

competente para o efeito, que no pals de trabalho o abranja, c/on pelas respetivas

entidades empregadoras;

v. A prova de situacão de desemprego ou similar, será efetuada rnediante a apresentacao da

declaracao ernitida pela entidade competente, e pelas declaracoes de apresentacão

quinzenais, e deverá ser renovada trirnestralmente nos servicos administrativos do

CSPDS;

a) Caso os EE não procedarn a renovacao referida anteriormente, será considerada a

partir do rnês seguinte a comparticipacao mensal maxima;

vi. A despesa apresentada relativa a habitacão deve coincidir corn a morada do agregado

familiar;

vii. Sernpre que existam fundadas dtlvidas sobre a veracidade das declaraçoes de

rendirnentos, são feitas as diligências complementares que Se considerern mais adequadas
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ao apuramento das situaçoes, podendo o CSPDS determinar cornparticipação familiar de

acordo corn rendirnentos presurnidos;

viii. Nestas situacoes ficam os clientes obrigados ao pagamento da contribuicao familiar

mensal estipulada pela Direcão, at prova em contrário e aceite pelo CSPDS, e que

permita determinar outra comparticipacao familiar.

g. Revisão das comparticipacOes familiares

i. As comparticipacoes farniliares poderao ser revistas em situacoes consideradas

excecionais, nomeadamente em caso de desemprego devidarnente comprovado e depois

de avaliados os subsIdios e indeminizacoes;

ii. As cornparticipacOes familiares serão tambm revistas quando algurn dos EE deixe de

estar em situacäo de desemprego ou outra que leve a referenciada revisäo, ou entre em

incumprimento no que toca ao previsto na subalInea v. da alInea f.

h. Comparticipação familiar maxima

i. A comparticipaçao familiar maxima, calculada nos termos chis presentes normas, nao

podera exceder o custo rnédio real do cliente verificado na resposta social que utiliza;

ii. 0 custo médio real por utente calculado em funcao das despesas efetivarnente

verificadas no ano anterior corn o funcionarnento da resposta social de acordo corn o

Indice de inflacio e ainda em funçao do nirnero de crianças que frequentarn a resposta

social, do mesmo ano;

iii. As despesas referidas 110 nt’imem anterior incluem quer as despesas especIficas da

resposta social, quer a participacao que Ihe seja imputável nas despesas comuns a outros

serviços do CSPDS.

Situacoes especiais

i. Podem ficar fora do ftrnbito da presente tabela, as situacoes que tenharn sido objeto de

acordos especiais coin as entidades da Seguranca Social competentes para o efeito, e que

tenham origem reconhecidarnente em condicoes precárias detetadas em alguns agregados

familiares e consequentemente, no insustentável ambiente sociofarniliar em que a crianca

se encontre;

ii. Para todos estes casos, será. efetuada uma rigorosa análise (caso a caso), para que não se

aproveitein dela os casos que não constituem excecäo. Para as situacoes de reconhecida

dificuldade econórnica e/ou social, devidarnente comprovadas pelo organismo da

Segurança Social competente e/ou pelo CSPDS, a Direcao estabelecerá Um escalão

ZERO, que corresponderá a frequência gratuita no CSPDS ou de valor igual ao abono de

famIlia recebido pelos EE do utente;
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iii. Quando se verifique a frequência no CSPDS por mais do que urn elernento do agregado

familiar (exceto se urn u mais dos utentes frequentar a resposta social Creche) haverá

lugar a urna reducão a definir na cornparticipacao familiar mensal das criancas (exceto

para aqueles que integrarn o escalão A).

j. Pagamento das comparticipacOes familiares

As comparticipacöes familiares mensais devem ser pagas, ate ao dia 10 do rnês a que dizem

respeito;

ii. As cornparticipacoes farniliares mensais pagas fora do prazo anteriormente referido, ficarn

sujeitas a sancöes pecuniárias definidas no Anexo I;

iii. Os EE que não satisfacarn o pagarnento da cornparticipacao familiar mensal ate ao final do

mês a que a mesma se refere, sern que apresentern urna justificacao a Direcão, que por esta

seja aceite, será concedido mais urn prazo de 15 dias, findo o qual os utentes ficarão suspensos

de frequentar o CSPDS, atd que a situacäo se encontre devidamente regularizada via

contratualizacao de plano de pagamentos ou procedendo a liquidacão de todos os valores em

dIvida a data de resoiucao do incumprirnento (não podendo exceder 05 60 dias, conforme 0

estipulado na alInea c) do ponto 9 do capItuio I deste RI).

a) Aos utentes sujeitos a procedimento de suspensão de frequencia so C autorizado

voltar a frequentar apOs a iiquidacao de todos os valores em dIvida (incluindo o mês

a decorrer), ou que contratualizem urn piano de pagarnentos;

b) Para as cornparticipacöes mensais dos meses de junho e julho näo se aphca a

moratOria de atC 60 dias, descrita no ponto anterior. Nestes rneses os pagamentos das

cornparticipacoes rnensais obedecerão ao seguinte esquema:

A cornparticipacao mensal do mês de junho terá de ser liquidada ate ao final do

rnes, caso contrOrio não será autorizada a frequência do utente a partir do prirneiro

dia Otil do mês dejuiho;

2. A cornparticipacão mensal do rnês de julho terO de ser iiquidada atC no mOximo as

15 horas do dia 20, caso contrário näo será autorizada a frequencia do utente a

partir do dia Otil irnediatarnente a seguir;

3. As coirnas e penalizacoes previstas neste regulamento continuarn a vigorar para

estes meses.

2. COMPARTICIPAcAO FAMILIAR

a. A cornparticipacão familiar devida pela utihzacao da resposta social creche, é calculada corn

base nos escalöes de rendirnento “per capita” indexados a RMMG;

b. A comparticipacão familiar ë determinada de acordo corn os escalöes de rendirnento e C

calculada de acordo corn a tabela abaixo:
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Escalöes % Sobre o RMMG(*) % Sobre Capitação

10 < 30% 22%

2° de> 30 % a < 50% 24%

3° de > 50 % a < 70% 25,5%

4° de > 70% a < 100% 26,5%

5° de>l00% a<150% 27%

6° > 150 28%

c. A direçao pode anualmente definir urn valor de cornparticipacao familiar mensal maxima,

desde que este valor seja igual ou inferior ao custo real do utente;

d. A direcão pode aplicar, desde que aprovado pelo órgao executivo urn Escalão zero, que

corresponde a 0,00 €uros de comparticipacão familiar mensal por parte do utente

e. A compathcipacao familiar inclui:

i. Alimentacão:

a) Pequeno-almoco (serviclo ate as 08H00 — pala situacoes especIficas e devidamente

justificadas);

b) Almoco;

c) Lanche;

d) Lanche ligeiro (para Os heneficiirios do perIodo prolongado e de acordo corn as

prerrogativas previstas no RI)

ii. Atividade FIsico-Desportiva;

iii. Apoio por parte de Equipa Multidisciplinar de Apoio a Educacao Inclusiva (EMAEI);

iv. Saidas ao exterior em transporte do CSPDS, no perIrnetro da freguesia;

v. Acompanhamento em transporte do CSPDS,

vi. Acompanharnento nas colónias abertas e visitas de estudo;

vii. Todos os materials utilizados nas atividades.

f. Excetuam-se da comparticipação rnensal as atividades que impliquem encargos extras e/ou

contratacio de pessoal especializado, nomeadamente:

i. Transporte;

ii. Colónias;

iii. Visitas, para alCm do perImetro da freguesia;
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7. APROVAcAO DO REGULAMENTO INTERNO

Aprovado em reunião de Direcão do CSPDS em 05 de junho de 2024

A Direcao

7;-?
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iv. Outras atividades complernentares, extracurriculares e externas que venharn a

implementar-se, e cujos valores serão definidos no Anexo I, ou via circular, conforme

situacao.

Nota: 0 Ti-anspoi-te nao se efetua no ,nês de agosto,’

Os ia/ores a cobrar inensalmente pelo transporte dos utentes está definido no Anexo I,

Os ia/ores das restantes atii’idades serão definic/os pontualnienre.

3. DESCONTOS

Em conforrnidade corn a portaria 2l8-D/2019, Os descontos por ausência por motivos de

saüde/doença passem a ser atribuldos de acordo corn os seguintes critdrios:

a. Apenas se procederá a desconto ao fim de 15 dias consecutivos de ausência por doençaJsadde,

de acordo corn os pontos 9.1 e 9.3 do anexo da portaria 218-D/2019;

b. Os valores considerados e justificados, serão descontados a comparticipacão familiar rnensal

no mês subsequente a apresentacao do utente após as referenciadas ausências;

c. A percentagern de desconto a atribuir será conforme o preceituado nos pontos 9.1 e 9.3 do

anexo da portaria 218-D/2019 e corresponderá a 10% por mês.

4. RENOVAcAO DE FREQUENCIA

a. A frequência será renovada anualmente;

b. Documentos a apresentar:

i. Os documentos a apresentar sao os constantes na alInea f) do ponto 3 do capItulo I do RI;

c. A renovacio de frequencia, além do prazo definido na alInea a) do ponto 2 do Anexo I, implica

o pagamento do valor da inscricäo;

d. A não renovacão da frequência no prazo indicado, implica a perda de vaga, se houver outros

interessados;

e. No haverá renovacão de rnatrIcula, a quern estiver em incumprirnento para corn o CSPDS de

acordo corn a alinea c) do ponto 9 do capItulo I do RI.

5. ENTRADA EM VIGOR DO RI

a. 0 RI entra em vigor no dia 01 de setembro de 2024;

b. 0 Anexo I (Tabelas de pagarnentos, descontos e de cálculos de prestacao familiar mensal),

poderá ser objeto de revisão anual em setembro, mantendo-se o atual ern vigor ate a sua

revogacäo.

6. CASOS OMISSOS

Os casos omissos do presente RI seräo decididos em reunião de Direcao.
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